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A gestão do patrimônio histórico-cultural no Estado de São Paulo: um estudo 

sobre processos e fatores de desproteção no período 2014/2022 

 

 

Resumo  

O Brasil é um país incendiário. Ao longo dos últimos 13 anos, foram consumidos pelas 

chamas 8 prédios repletos de tesouros culturais e científicos de valor inestimável que eram 

depositários da identidade brasileira. A gestão do patrimônio histórico-cultural emerge como fato 

presente nas cidades brasileiras, muitas vezes relegada a um plano secundário pelo poder público. 

Além disso, existe uma abordagem reducionista que frequentemente limita a gestão do 

patrimônio à ornamentação urbana ou atrativos turísticos. No entanto, é necessário reconhecer 

que existem outras facetas, sendo a memória da sociedade um exemplo expressivo quando se 

trata da preservação de uma cultura local. O presente artigo propõe  analisar a atual legislação e 

as políticas culturais, bem como discutir quais são os fatores de desproteção que permitem que 

edifícios já tombados sejam relegados ao abandono e sucumbam à deterioração. A relevância 

desta pesquisa para a Administração Pública reside na sua capacidade de iluminar o processo de 

gestão do patrimônio e destacar a influência desses edifícios na dinâmica urbana. Para essa 

investigação, recorremos à revisão de literatura e conduzimos entrevistas semiestruturadas com 

especialistas que detém vivência sobre o assunto preservação histórico-cultural no contexto do 

Estado de São Paulo. Por meio das observações compartilhadas por esses profissionais, buscamos 

sistematizar as evidências acerca das falhas de gestão que se desdobram em tragédias que devem 

ser evitadas.  

 

Palavras-chaves  

Patrimônio, cultura, gestão, memória, desproteção.
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1. INTRODUÇÃO 

Existe um inegável poder na capacidade de determinar quais conhecimentos ou 

experiências as gerações futuras devem herdar ou desfrutar. Esse legado é determinado pelas ações 

do momento, quando a geração atual detém o direito de deliberar sobre tais decisões. O 

procedimento de tombar um edifício, por exemplo, representa uma espécie de aval que consagra a 

importância do imóvel em questão na construção da identidade local, ou o valida como uma 

testemunha da memória a ser transmitida às futuras gerações.  

No campo da Administração Pública, na Constituição de 1988, é definido que o 

patrimônio histórico e cultural é um mecanismo importante referente à memória coletiva e, se bem 

gerido, pode ser instrumento que assegure a qualidade de vida nas cidades. Porém, para que ocorra 

o supracitado é necessário que decorra uma formulação de políticas integradas em que o  

patrimônio cultural seja considerado um instrumento econômico e social. Quando esses 

componentes supracitados não estão presentes, ocorre a destruição e para demonstrar pontuamos 

diversos casos nos resultados. Em 2010, um devastador incêndio consumiu o Instituto Butantã, 

resultando na perda irreparável de um acervo que abrigava cobras, aranhas e escorpiões. Estes 

animais desempenhavam um papel fundamental em pesquisas médicas, e o número total destruído 

foi de cerca de 80 mil espécies. Entre esses animais, alguns haviam sido coletados e preservados 

ao longo de mais de um século. Nos anos seguintes, em São Paulo, houveram mais eventos 

lamentáveis referentes à preservação do patrimônio histórico-cultural. Durante a gestão do então 

governador Geraldo Alckmin, o Memorial da América Latina foi consumido pelas chamas em um 

incêndio. Nesse trágico incidente, o icônico auditório Simón Bolívar foi reduzido a cinzas, levando 

consigo uma monumental tapeçaria de 800 metros quadrados, criada pela renomada artista Tomie 

Ohtake. 

Assim como, um dos momentos de maior impacto ocorreu em 2015, quando o Museu 

da Língua Portuguesa foi consumido pelas chamas. O fogo consumiu implacavelmente três 

andares deste emblemático edifício, comprometendo de maneira irremediável parte do acervo e 

das instalações do museu, esses eventos sombrios destacam a vulnerabilidade do patrimônio 

histórico-cultural diante dos desastres. Eles servem como lembretes dolorosos da importância de 

medidas robustas de preservação e segurança, bem como da necessidade contínua de 
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conscientização sobre a riqueza inestimável que nossos museus, institutos e espaços culturais 

abrigam. 

O princípio da discussão sobre patrimônio cultural é partir que se trata de um direito de 

todos, necessitando levar em conta que compõe, não só a cidade, mas também o cotidiano das 

pessoas que circulam pelas cidades. É crucial compreender que a existência de um patrimônio está 

sujeita a um processo que requer uma consideração consciente. A análise desses casos revela que 

os gestores, ao exercerem sua influência no processo de restauração, estão efetivamente moldando 

a narrativa histórica. Em outras palavras, eles estão fazendo escolhas sobre quais histórias 

merecem ser preservadas, dando forma ao próprio conceito de preservação histórica. Como 

abordaremos com mais profundidade, através da tomada de decisão o poder público detém papel 

fundamental na construção da identidade cultural e memória coletiva brasileira. Podendo ou não 

fomentar a multiculturalidade e filtrando as “histórias” que irão ser contadas através da formulação 

e implementação de políticas públicas de preservação do patrimônio histórico. A importância 

dessa discussão se dá pela defesa da memória, de modo que proteger esse patrimônio é um dever 

público, propiciando a proteção de referenciais importantes para a construção, reconhecimento e 

valorização de identidades culturais (LEMOS, 2017). Sobre o escopo da presente pesquisa, 

escolhemos tratar dos exemplos denominados patrimônio tangível, que incluem museus, prédios 

históricos, sítios religiosos e parques estaduais, com foco patrimonial no Estado de São Paulo. 

 

O presente estudo se propôs a realizar duas contribuições substanciais no campo da 

gestão do patrimônio histórico-cultural no contexto brasileiro, com foco nos processos de 

desproteção e nas práticas que levam à degradação do patrimônio histórico, com destaque para o 

Estado de São Paulo. 

 

O primeiro objetivo foi a elaboração de uma revisão sistemática da literatura científica 

sobre a gestão do patrimônio histórico no contexto brasileiro, ao longo dos últimos 8 anos, com 

ênfase nos processos de desproteção. Esta parte da pesquisa visou mapear e analisar de forma 

sistemática os estudos acadêmicos e científicos produzidos nos últimos oito anos que abordam a 

gestão do patrimônio histórico no Brasil. A ênfase foi voltada para os processos de desproteção, 

ou seja, situações em que o patrimônio cultural está sendo negligenciado, degradado ou perdido 

devido a uma série de fatores, como falta de investimento, ausência de políticas adequadas de 

preservação e negligência por parte das autoridades competentes.  A segunda parte, que é apoiada 

nas entrevistas com especialistas, visou identificar a existência de falhas de gestão e/ou práticas 
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sistemáticas de dilapidação do patrimônio histórico no Estado de São Paulo, incluindo sua 

progressiva degradação.  

 

Como segundo objetivo, com foco direcionado para o Estado de São Paulo, buscou-se 

investigar a importância da proteção ao patrimônio histórico-cultural, assim como documentar 

casos específicos de falhas de gestão, negligência ou práticas que levaram à degradação do 

patrimônio histórico-cultural. Isso envolveu principalmente, as respostas obtidas nas entrevistas, 

mas também a análise de estudos de caso, relatórios oficiais, notícias e documentação relacionada 

aos episódios de desproteção do patrimônio histórico em São Paulo. A identificação desses casos 

buscou contribuir para uma compreensão mais profunda das vulnerabilidades que rodeiam o 

assunto e fornecer elementos sobre as causas subjacentes e os possíveis mecanismos para prevenir 

futuras perdas. 
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2. REVISÃO TEÓRICA  

Optamos por iniciar esta seção com um panorama histórico para contextualizar como 

a preservação do patrimônio histórico-cultural foi abordada ao longo da história do Brasil. Para 

iniciar, destaca-se um instrumento de suma importância, o Decreto-lei n° 25/1937, promulgado 

pelo então Ministro Gustavo Capanema, incumbido da pasta da Educação e Saúde Pública 

durante o primeiro mandato do Presidente Getúlio Vargas. Este decreto estabeleceu os critérios 

para a determinação do que seria considerado patrimônio histórico e artístico-cultural, 

delineando os procedimentos relativos ao tombamento, bem como delineou as atribuições dos 

poderes competentes no que diz respeito a esse tema. (BRASIL). Deste modo, o ímpeto inicial 

de preservação teve início em uma esfera desprovida de referências culturais, evidenciando uma 

marginalização do tema. O referido decreto foi ainda o principal instrumento jurídico utilizado 

atualmente pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) para viabilizar 

os processos de tombamento no país e também estabelece outras funções como identificação, 

catalogar, restauração, conservação, preservação, fiscalização e divulgar os bens culturais em 

todo o território brasileiro (BRASIL). Essa disposição, que apareceu primeiramente na 

Constituição de 1937, sendo um vital avanço por submeter os interesses da propriedade privada 

ao interesse coletivo. Retomando a discussão sobre ostracismo do tema, ainda na esfera pública, 

um indicativo sobre como a cultura foi tratada pautada é a criação tardia do Ministério da 

Cultura em 1985, mesmo que as políticas culturais começaram a ser criadas nos anos 1930 

(CORÁ, 2014).  

Ainda no panorama histórico de como a preservação foi tratada pelo poder público, a 

política nacional de preservação do patrimônio histórico foi formalizada durante o primeiro 

governo de Getúlio Vargas com a criação de uma instituição, o Serviço de Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional (SPHAN), em 1937 (CABRAL, 2019). Durante três décadas, o SPHAN 

foi o órgão responsável pela formulação da política de conservação e apresentava uma urgência 

em tombar e restaurar os bens artísticos e arquitetônicos coloniais. Os principais elementos 

motivadores para isso era a concepção de que esses monumentos eram testemunhos simbólicos 

das raízes brasileiras e, além disso, um instrumento de propaganda que favorecia o sentimento 

de unidade.  

A proposta de concepção do SPHAN sofreu forte influência do pensamento 
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modernista brasileiro, resultado da Semana de Arte Moderna de 1922. Naquela época, com o 

objetivo de preservar a cultura brasileira e fortalecer a identidade nacional. Durante mais de 

seis décadas o Iphan trabalhou para a preservação de bens materiais referidos como patrimônio 

brasileiros. Já nos últimos anos, ele vem ampliando sua atuação para a incorporação dos 

chamados patrimônios imateriais, representados pelas manifestações da cultura popular, dos 

saberes, das celebrações, dos modos de fazer e, principalmente, reiterando a necessidade de se 

pensar o patrimônio a partir da diversidade cultural brasileira (CORÁ, 2014 ).  

Fazendo um retrospecto histórico até o período da Ditadura Militar, que perdurou de 

1964 a 1985, o SPHAN, já sob a designação de Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN), testemunhou um aumento no reconhecimento dos centros históricos 

urbanos como patrimônio histórico. Dessa maneira, o processo de tombamento passou a 

abranger não apenas edificações individuais, mas também uma territorialidade mais ampla 

(FRIDMAN, ARAÚJO, DAIBERT; 2019). Nesse período, também foram criados desde 1973 

pelo Governo Federal Brasileiro três programas:  

1. Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas: Este programa 

foi implementado pelo Governo Federal Brasileiro a partir de 1973. Sua 

finalidade principal era a reconstrução e revitalização de cidades históricas, 

visando preservar e valorizar o patrimônio cultural do país.  

2. Programa de Preservação do Patrimônio Histórico Urbano (Monumenta): O 

Programa Monumenta foi outra iniciativa do Governo Federal, também iniciada 

em 1973. Seu foco estava na preservação do patrimônio histórico urbano por 

meio de projetos que contemplavam restauração de edifícios, espaços públicos e 

a promoção de atividades culturais. O objetivo era integrar a preservação do 

patrimônio à dinâmica urbana contemporânea. 

3. Programa de Aceleração do Crescimento - Cidades Históricas:  Este programa 

foi parte do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e teve início em 

data posterior, sendo mantido até 2016. Focava na aceleração do 

desenvolvimento de cidades históricas brasileiras, visando a melhoria da 

infraestrutura, o estímulo ao turismo cultural e a preservação do patrimônio. O 

PAC - Cidades Históricas representou uma continuação dos esforços do governo 

para promover o crescimento sustentável dessas localidades. 
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Vale lembrar que durante o governo militar houve algumas medidas que impactaram 

diretamente o patrimônio histórico, como reconhecer o turismo como uma “indústria nacional” 

que deveria ser fomentada para o desenvolvimento econômico e funcionar como uma 

mercadoria de consumo com enorme potencial e com recurso ideológico.   

Ademais, o próximo grande avanço no tema ocorreu na Constituição Federal de 1988, 

no art. 30, definindo que compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local e 

promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 

fiscalizadora federal e estadual. Conforme destacado a seguir:  

Art. 30. Compete aos Municípios: 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-

cultural local, observada a legislação e a ação 

fiscalizadora federal e estadual (BRASIL).  

 

O fato é que não existe uma resposta fácil sobre como os governos locais devem lidar 

com essa temática, que envolve múltiplos fatores. Por isso, recorremos à legislação para analisar 

a competência municipal para tombamento do patrimônio. Sobre isso, existe um debate da 

possibilidade jurídico-constitucional do Poder Legislativo Municipal poder realizar o 

tombamento ou apenas a União, pois como Sirvinskas (2018, p. 753) dispõe: “tombamento 

instituído por lei é aquele regulamentado por lei federal, estadual ou municipal proveniente do 

Poder Legislativo de cada ente da Federação”, sendo que realizaria esse feito por ato 

administrativo, não por meio legislativo (SANTANA, 2020). É importante ressaltar que, 

mesmo fugindo do costume usual, também existe a possibilidade de o tombamento ser realizado 

por lei, em que o poder legislativo pode determinar uma lei específica que será denominada de 

provisória (SANTANA, 2020). 

Entramos então no cenário de São Paulo, sendo que alguns governos foram mais 

incisivos na criação de capacidades para proteger o patrimônio histórico. Durante o governo da 

prefeita Luiza Erundina de 1989 até 1992, foi criado o Departamento do Patrimônio Histórico 

(DPH), órgão do município de São Paulo ligado à Secretaria Municipal de Cultura (SMC) que 

lançou reflexões sobre o projeto aplicado na gestão através de um panorama documentado na 

publicação “DPH: Origens, Atividades e Atribuições”. Nessa mesma documentação foi 

evidenciado que a cidade de São Paulo teve um processo de expansão “caracterizado pela 
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violência contra a maioria de seus habitantes”. Ou seja, as classes mais pobres foram expulsas 

do centro para a periferia e obras foram feitas para dinamizar a circulação de pessoas e 

mercadorias. A gestão de Luiza Erundina, diante desse cenário, tentou reverter a cultura de 

submissão da classe trabalhadora que estava sendo incorporada na dinâmica da cidade 

(RETROZ, 2021). 

O principal instrumento para mitigar esse processo foi a criação de um Plano Diretor 

da cidade com canais de participação popular para a tomada de decisões” (SÃO PAULO, 1991). 

No campo do Patrimônio Histórico foi incorporada a visão de que a preservação apoiaria para 

gerar qualidade de vida na cidade, em que ocorreria a legitimação do patrimônio ao mesmo 

passo que tentaria parar o viés de preservar apenas os marcos da “história oficial” e os 

exemplares de “excepcional valor”, que tornaram a cidade uma vitrine para as classes 

dominantes (OLIVEIRA, 2019). Além disso, também é abordada a degradação do chamado 

centro histórico da cidade de São Paulo como uma junção entre o descaso público e a 

especulação imobiliária, sendo que o resultado maior é uma marcante falta de planejamento que 

resultou na destruição de imóveis, construção de novos edifícios e mudança na dinâmica de 

transporte. Ao mesmo tempo, alguns casos se sobressaem na cidade de São Paulo por 

preservarem e mudarem a atribuição dada ao prédio, como apresentado no Sesc Pompeia e na 

Casa das Rosas (GOBIRA; PORTUGAL, 2022).  

No entanto, a utilização do patrimônio deve ser conduzida de maneira a viabilizar a 

circulação da população sem causar deterioração ao patrimônio. Um exemplo ilustrativo dessa 

necessidade é a experiência ocorrida em Igarassu, Pernambuco. No contexto da gestão pública 

do sítio histórico, observou-se uma exploração predatória que resultou na desvalorização e 

deterioração do patrimônio cultural. Nesse caso, a abordagem voltada apenas para a geração de 

receitas levou à diminuição dos recursos destinados à manutenção dos monumentos explorados, 

relegando assim a preservação do patrimônio a uma preocupação secundária por parte do 

governo (KOHLER, 2011).  

Outro caso de subjugação dessa pauta, ocorreu na cidade de Natal, capital potiguar, 

em que houve uma exclusão do patrimônio histórico na legislação urbanística, sobretudo nos 

Planos Diretores de 1984, 1994, e 2007, que não protegem o conjunto de edificações 

modernistas remanescentes e favorece um viés quantitativo funcionalista, de sucateamento da 

preservação em detrimento de novas instalações que seguem os interesses e padrões 

contemporâneos (OLIVEIRA, 2019).       
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Dessa forma, com a finalidade de atenuar a exploração predatória foi criado um 

artifício. No âmbito do patrimônio, a maioria dos instrumentos de preservação são de esfera do 

poder federal e contam com uma baixa transparência. Porém, relativamente ao Estado de São 

Paulo, também existe a lei n° 10.774 de 2001 que dispõe sobre a aplicação de multas por danos 

causados a bens tombados ou protegidos pelo CONDEPHAAT: 

Artigo 1.º - Os bens tombados ou protegidos pelo 

Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 

Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São 

Paulo - CONDEPHAAT não poderão ser objeto de 

quaisquer intervenções ou remoções sem a prévia 

autorização do competente. 

Além disso, existe o Artigo 62 da Lei n° 9.605, em que é elencado sobre implicações 

legais que podem ser tanto sanções penais, quanto prisão: 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, e dá outras providências. 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato 

administrativo ou decisão judicial; 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, 

instalação científica ou similar protegido por lei, ato 

administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis 

meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa. 

Como instrumento que propicie a proteção, o interesse público sobre o patrimônio 

histórico é algo que também deve ser debatido, afinal, pressões públicas ou participações sociais 

são instrumentos que podem auxiliar a preservação. Para ilustrar esse argumento, vale trazer a 

experiência da Região de Grande ABC que, desde 1980, debate sobre o patrimônio cultural 

local que conta a história da região industrial e operária localizada próxima a capital do Estado 

de São Paulo (PASSARELLI; ALVES, 2013). Para fomentar a participação da população é 
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necessário que haja políticas de educação patrimonial. Estas são conjunto de práticas educativas 

que têm como objetivo sensibilizar as pessoas sobre a importância e o valor do patrimônio 

cultural e natural. Essa abordagem visa promover o entendimento, a valorização e o respeito 

pelo patrimônio, que pode incluir bens materiais, imateriais, históricos, arqueológicos, 

arquitetônicos, entre outros. 

A Educação Patrimonial busca envolver a comunidade na preservação e promoção do 

patrimônio, incentivando a participação ativa das pessoas na conservação de elementos que 

fazem parte da identidade cultural e histórica de uma sociedade. Atividades educativas, como 

visitas a museus, palestras, oficinas e projetos interativos, são comumente empregadas como 

ferramentas para disseminar o conhecimento e o apreço pelo patrimônio. Retomando o caso da 

Região do Grande ABC, a participação da imprensa foi fundamental para contribuir, mesmo 

que indiretamente, com a formulação de programas de educação patrimonial. Resultando na 

criação de movimentos sociais como, por exemplo, conselhos de preservação do patrimônio 

cultural local que mobilizou os próprios cidadãos a participarem da vigilância e formulação das 

decisões referente ao patrimônio histórico (RETROZ, 2021).  

Porém, em outras localidades o processo seguiu tramites diferentes para fomentar a 

preservação, em Ouro Preto, durante os anos de 1938 a 1975, houve uma forte presença do 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) enquanto eram desenvolvidas 

as ações de tombamento e pesquisas de como realizar as restaurações. Só que houve um 

percalço, o mesmo discurso que relacionava “preservação cultural” a “interesse coletivo” não 

teve prosseguimento e, dessa forma, os habitantes continuaram a não participar das decisões 

sobre o patrimônio histórico (AGUIAR, 2016). 

Vale destacar que uma importante capacidade que pode apoiar a proteção é a 

identificação que a população tem com o patrimônio cultural nacional. Isso gera uma 

invisibilidade e desconexão desses componentes que deveriam ser incorporados com 

naturalidade e, em algum ponto, servir para que os cidadãos se reconheçam e sintam a história 

da sua cultura (SILVEIRA; PAULITSCH, 2017). Mais um caso a ser pontuado para facilitar a 

visualização desta questão é a problemática ocorreu em São Luís, em que as Políticas Públicas 

Urbanas foram ineficientes e se mostraram ineficientes para sanar as necessidades emergenciais 

constantes de preservação e manutenção. Um dos componentes desse “fracasso” foi que a 

sociedade não cumpriu o papel de zelador e ocorreu uma culpabilização do governo pela 

revalorização e manutenção dos patrimônios históricos (SILVEIRA, 2017). O resultado da 
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soma dessas ineficiências foram a insegurança, violência, vandalismo e depredação do 

patrimônio público (SILVEIRA, 2017). sendo possível traçar um paralelo com o atual cenário 

do centro histórico de São Paulo de insegurança e deterioração.  
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3. METODOLOGIA 

Este estudo empregou uma metodologia de pesquisa qualitativa, adotando uma 

abordagem descritiva em termos de seus objetivos. A coleta de dados foi realizado utiliizando 

fontes de dados secundários, tais como relatórios, artigos e documentos governamentais. O 

objetivo dessa abordagem foi compreender os principais conceitos, diretrizes e instrumentos legais 

relacionados ao patrimônio histórico-cultural. A natureza da pesquisa foi aplicada, sendo utilizado 

entrevistas, sobre isso, foi realizado uma reflexão no escopo em que o termo patrimônio histórico-

cultural entrou em desuso por ser apresentado que o valor cultural não é medido apenas pelo tempo, 

mas pelo valor que pode gerar para a sociedade como um marco cultural, histórico ou para 

localização no próprio espaço. A coleta de dados referente à gestão do patrimônio cultural material 

permitiu a identificação e análise crítica de eventuais lacunas ou fragilidades na legislação, que 

poderiam resultar na falta de proteção adequada do patrimônio histórico. 

A presente investigação contribuiu para a compreensão dos fatores que incidem na 

degradação de patrimônios tombados. Inicialmente, conjecturou-se que a lacuna residia na 

legislação vigente, a qual não aborda adequadamente as diretrizes e práticas necessárias para a 

manutenção e preservação dessas edificações. No entanto, por meio da realização de perguntas 

exploratórias para especialistas da área, emergiram outros elementos que possuem potencial 

influenciador adicional nesse contexto. Durante as entrevistas, as perguntas foram personalizadas 

para se adequarem ao currículo de cada entrevistado, resultando em uma abordagem diferente para 

obter o resultado obtido na presente pesquisa. O escopo principal das perguntas abrangeu uma 

série de temas relevantes, incluindo: o papel da memória como um direito das futuras gerações, a 

importância de considerar o patrimônio histórico-cultural como uma responsabilidade do Estado 

e um alvo de políticas públicas, o potencial contributivo dos monumentos e edifícios tombados 

para a arquitetura, bem como as experiências no campo dos profissionais que atuam nos órgãos de 

preservação 

Em paralelo a isso, foi realizado um amplo levantamento bibliográfico sobre os fatores 

relacionados à gestão que podem contribuir para a deterioração dos imóveis do patrimônio 

histórico-cultural que ajudaram a construir os levantamentos tratados no presente trabalho. 

Pensando em uma das chaves para tratar desse assunto, vale inicialmente destacar a referência da 

“função social da propriedade”, que no artigo 5° da Constituição Federal de 1988 define “a 

propriedade atenderá a sua função social”. Adentrando com esse tópico dentro do campo do 

patrimônio histórico, a autora Cássia Magaldi (1992) destacou que entre todos os elementos que 
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constituem uma cidade, a preservação da memória é importante por influenciar a identidade 

cultural e social dos habitantes da cidade. Ademais, funciona para exercer um controle sobre o 

passado e suas relações com o tempo presente. Outros significados, para além da memória, também 

são empregados para que exista a preservação de modo efetivo, Magaldi ainda destaca: “por uma 

luta de apropriação e gestão dos espaços urbanos para todos os cidadãos, na luta pela democracia" 

(MAGALDI, 1992). 

Além do exposto, realizou-se um conjunto de entrevistas com quatro especialistas 

oriundos de variadas esferas relacionadas ao patrimônio histórico. O grupo de entrevistados 

englobou acadêmicos de renome, com expertise enquanto professores-pesquisadores, bem como 

profissionais atuantes em órgãos direcionados à proteção e salvaguarda do patrimônio cultural. As 

informações e insights colhidos por meio dessas entrevistas desempenharam um papel 

fundamental na construção da seção de resultados deste estudo. 

Abaixo, apresentamos a relação dos entrevistados juntamente com suas trajetórias 

acadêmicas e profissionais. Essas entrevistas foram conduzidas como parte integrante da pesquisa 

atual. 

Márcia Gallo: Desempenha o papel de docente na Universidade Municipal de São 

Caetano do Sul (USCS), atuando nas áreas de Negócios e Educação. Atuante na Fundação Pró-

Memória de São Caetano do Sul desde janeiro de 2017 e detentora do título de mestra em Educação 

com ênfase em História, Política e Sociedade pela PUC-SP. Sua formação abrange as áreas de 

Ciências Sociais (FSA), Geografia (UNICASTELO) e Pedagogia (UNINOVE). Além disso, seu 

envolvimento como autora se estende ao livro intitulado "A Parceria Presente - a relação família-

escola numa escola da periferia de São Paulo", e seus textos acadêmicos e outros escritos foram 

publicados na prestigiada Revista Raízes. 

Jorge Magyar: Graduou-se em Ciências Sociais pelo Centro Universitário Fundação 

Santo André (1989), aprimorando seus conhecimentos com Especialização em Administração 

Pública pela mesma instituição (1992). Além disso, aprofundou sua expertise com uma 

Especialização em Museologia pela Universidade de São Paulo (2000). Presentemente, 

desempenha a função de sociólogo no Centro de Memória de São Bernardo do Campo - PMSBC, 

agregando uma rica vivência na área de História Oral, História Regional, Folclore e Cultura 

Popular. 
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Priscilla Perazzo: É uma renomada historiadora, tendo conquistado seu doutorado em 

História Social pela Universidade de São Paulo em 2002. Desde o ano de 1997, ela exerce um 

papel destacado como docente e pesquisadora na interseção entre Comunicação Social, História, 

Estudos Culturais, Memória Social e História Oral, na Universidade Municipal de São Caetano do 

Sul. No âmbito de suas realizações acadêmicas, Priscila Ferreira Perazzo lidera com destreza o 

Grupo de Pesquisa Memórias do ABC, proporcionando insights valiosos para a compreensão da 

região. Além disso, também desempenha um papel de coordenação no Laboratório Hipermídias 

(HyperLab) da USCS, contribuindo ativamente para a exploração de novas fronteiras no campo 

das tecnologias e comunicações. 

Silvia Passarelli:  Graduada em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade de São 

Paulo (1981), ela obteve Mestrado e Doutorado pela mesma instituição (1995 e 2005), além de 

realizar um Pós-Doutorado na Universidade Metodista de São Paulo (2013). Desde 2011, é 

docente permanente do Programa de Pós-Graduação em Planejamento e Gestão do Território da 

Universidade Federal do ABC. Seu comprometimento com a educação inclui o ensino nos cursos 

de Engenharia Ambiental e Urbana, bem como no Bacharelado de Planejamento Territorial da 

Universidade Federal do ABC (2010 a 2019), e no Curso de Arquitetura e Urbanismo da 

UNIFEC/UNIABC (1996-2003). Ela possui expertise em planejamento urbano e ambiental, com 

foco em patrimônio cultural, história da cidade, regulação urbana, projeto urbano e licenciamento 

ambiental. 
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4. RESULTADOS 

O locus da produção cultural é a sociedade e, sob essa perspectiva, os órgãos de 

preservação desempenham um papel de prestadores de serviços, sendo a sociedade a 

beneficiária desse processo. Dessa forma surge a necessidade, para além da gestão, conhecer 

como é a relação que a sociedade paulista tem com esse patrimônio histórico-cultural. Na 

opinião do Diretor Executivo do Museu de Arte Sacra de São Paulo, José Carlos Marçal de 

Barros, em um mundo civilizado surge a necessidade de preservação do patrimônio histórico-

cultural é uma condição lato sensu para a construção do que houve, do que há e do que haverá 

de melhor na múltipla identidade dessa sociedade (MARTINS, 2018). Essa situação apresenta 

um dilema significativo para um gestor público que atua no âmbito do patrimônio cultural. Em 

outros setores da administração pública, dispomos de indicadores para quantificar quais são as 

vulnerabilidades, por exemplo, podemos citar a extensão da desigualdade social, a qualidade 

da educação, os níveis de saúde e segurança. No entanto, surge a complexidade de como 

mensurar o grau de comprometimento com um patrimônio material, avaliar a lacuna que sua 

perda acarreta na memória local e, sobretudo, estimar o impacto negativo que essa privação 

patrimonial poderia acarretar para as gerações vindouras. 

A seção de resultados foi construída a partir das valiosas contribuições extraídas das 

entrevistas abertas com especialistas renomados, entre os quais se destacam Márcia Gallo, Jorge 

Magyar, Priscila Perazzo e Silvia Passarelli. As manchetes selecionadas refletem frases 

coletadas que encapsulam as lacunas de desproteção identificadas ao longo das trajetórias 

desses profissionais no campo. Essas lacunas emergem durante suas interações com diversos 

elementos, tais como gestão pública, cenário político, processos burocráticos, interesses 

individuais, comunidade e cultura. 

3.1 “O interesse político muitas vezes predomina sobre o valor 

histórico”. 

O valor histórico e o capital político são de extrema importância quando se trata de 

tombamento de patrimônios culturais, mas existem outros elementos a serem considerados para 

priorizar esse processo. Somados a proteção estebelecida pelo tombamento, há duas variáveis 

relevantes: o componente político e a afeição da população. 
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O componente político refere-se à influência de decisões políticas e administrativas 

sobre a preservação do patrimônio cultural. É fundamental que o patrimônio seja respaldado 

por políticas públicas adequadas que garantam sua proteção e investimentos para sua 

manutenção.  Diferentes estudiosos do tema já afirmaram que o ato de degradação de um 

componente do Patrimônio Cultural é perigoso por diversos motivos, entre eles, por abrir um 

precedente na legislação que oferece margem para governos com ideologias destrutivas 

colocarem em xeque a proteção de outros patrimônios (LEMOS, 2017). 

A afeição da população também é um fator significativo na priorização do patrimônio. 

Quando a comunidade local e a sociedade em geral têm um vínculo emocional e cultural com 

o patrimônio, eles têm maior motivação para preservá-lo e apoiar sua conservação. O resultado 

da negligência não apenas representa uma perda cultural, mas também a dilapidação de algo 

que demandou tempo, recursos, investimentos e deliberadas ações para ser construído e 

mantido. O fator primordial subjacente a essa situação é a escassez de interesse na preservação 

da memória histórica. Quando esse fenômeno se manifesta em propriedades privadas, a 

dimensão do problema assume proporções substanciais.  

Cada prédio tombado ajuda a compor uma narrativa histórica crucial para compreender 

e, posteriormente, enfrentar a uniformização do pensamento e a despersonalização cultural dos 

povos. Tudo isso acontece através da definição da nacionalidade que, somado ao patrimônio 

histórico, demonstram as transformações e evoluções ocorridas através dos tempos de 

determinado povo. Vale elencar que em alguns casos, a administração local, com finalidade 

política e não visando ao bem comum, estabelece um foco na gestão para propiciar maior 

turismo, aumentando a economia do comércio local e a arrecadação de impostos. 

Por exemplo, em uma visita ao Vale do Café, no interior do Rio de Janeiro, foi 

observado que algumas fazendas históricas foram transformadas em hotéis e abertas à visitação. 

Entretanto, uma das fazendas, a Fazenda Paraíso, não possui uso cultural definido, e seus atuais 

moradores, apesar de não serem descendentes dos proprietários originais, se adaptaram à 

propriedade e estão responsáveis por sua conservação e restauração. Neste caso, o sentimento 

e o valor emocional atribuído à casa por essa família são fatores que contribuem para sua 

preservação, mesmo sem o tombamento oficial. 

É importante ressaltar que, embora um historiador possa reconhecer o valor histórico 

de um patrimônio, o envolvimento e o apoio da comunidade local e dos proprietários são 
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essenciais para a preservação a longo prazo. Portanto, além do reconhecimento histórico, é 

crucial considerar a afeição e a conexão da população com o patrimônio cultural para garantir 

sua proteção e conservação contínua.  A política cultural brasileira está sob alguns desafios em 

que a burocracia não pode ser pensada apenas por especialistas sem levar em conta os interesses 

da população, sendo esse o principal motivo para ocorrer a deslegitimidade das tentativas de 

proteção por parte do poder público (CORÁ, 2014). Desse modo, é necessário que o Estado 

tenha um posicionamento de fornecer recursos e legitimidade, além de promover um diálogo 

aberto com a sociedade (CORÁ, 2014). 

3.2 “Muitas vezes, um bem tombado em vez de valorizar, desvaloriza”.  

Uma fragilidade que o promove que acaba resultando em uma deterioração desses 

imóveis tombados é promover uma responsabilidade para o proprietário que não tem como 

manter um restauro pois custa caro e demanda muito tempo e estudo. Ocorrendo um erro ao 

não pesquisar qual é a condição financeira dos proprietários e os interesses por trás daquele 

bem. Um cenário pouco explorado ainda no campo dos conjuntos materiais é que muitas vezes 

um imóvel tombado desvaloriza de acordo com a especulação imobiliária pelo fato de não poder 

mexer mais na sua infraestrutura. Sendo assim, a legislação se torna ineficiente por não ter 

capacidade de legislar sobre as questões intangíveis como os valores pessoais de todos que estão 

envolvidos nesse processo de tombamento e restauro. 

3.4 “É um problema de gestão” .  

No cenário em que o turismo começou a contemplar esses imóveis históricos foi uma 

virada de chave para promover utilidade para os edifícios, porém, por ser uma saída mercantil, 

pode ser que esse bem esteja desviando da função original do caráter educativo. A pergunta 

inicial para essa discussão é “por qual motivo tombamos e preservamos um bem?”, se a resposta 

for relembrar o modo de viver de uma época e transformar em uma testemunha de concreto, 

não faz sentido os desvios de função. Um dos legados que podem ser revisitados por meio dos 

objetos tombados é a formação das cidades e seus componentes de organização social e 

econômica. Observamos, também, que o processo fortemente empregado da “economia 

urbana” em que, no contexto de concentração demográfica, existe uma rede de interação que 

conduz à criação de atividades religiosas, culturais e educacionais (MORAIS, 2010, p.747). E, 

preservar a história de um país continental, como é o caso do Brasil, demanda um esforço ainda 
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maior de entender a complexidade das relações sociais e o apreço da população por determinado 

edifício. 

3.5 “O dinheiro que vai para a pasta da restauração é sempre de 

remanejamento de verba”. 

A cidade de São Paulo centraliza a atenção e os esforços voltados à cultura, o que por 

vezes desvia o foco dos patrimônios localizados nas áreas circundantes. Essa dinâmica acaba 

exercendo um efeito adverso, ao concentrar excessivamente as atenções. No entanto, tal 

situação sinaliza de forma marcante como abordamos a questão do patrimônio histórico-cultural 

de maneira excessivamente comercializada. 

Mobilizar recursos enfrenta uma série de desafios, apesar das possibilidades variadas 

disponíveis. Um dos dilemas reside no fato de que garantir financiamento é mais fácil para os 

bens culturais notáveis e de alta visibilidade, frequentemente encontrados nos principais centros 

urbanos. Surgindo, assim, a indagação sobre como essa mobilização pode ser efetuada para os 

bens localizados nas áreas periféricas, que, embora geograficamente distantes, possuem 

significativo impacto e influência cultural. 

Essa reflexão nos leva a questionar de que forma os órgãos de preservação podem 

oferecer uma contribuição mais ampla por meio de assistência técnica para a preservação, indo 

além da mera imposição de normas de conservação. Além disso, urge repensar as vertentes 

financeiras, uma vez que não existe uma regra universal que preveja a alocação de recursos 

públicos para apoiar a restauração de bens privados. Em São Caetano, por exemplo, a ausência 

de incentivos como descontos progressivos no IPTU, financiamentos de baixos juros e suporte 

arquitetônico e de engenharia acentua essa lacuna. Ademais, para os bens que enfrentam 

marginalização, surge uma dificuldade adicional em atender aos editais que poderiam ser a 

fonte de recursos para a restauração. 
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5. DISCUSSÃO  

O presente estudo teve origem em um olhar permeado pela curiosidade em relação a 

uma esfera frequentemente negligenciada pelas autoridades governamentais. No momento em que 

essa área é trazida à tona, ela tende a se tornar alvo de políticas públicas de natureza populista, as 

quais emergem apenas em períodos eleitorais e visam, principalmente, aprimorar a estética das 

cidades. 

Porém, na presente pesquisa partimos do pressuposto fundamental de que existe um 

elemento a ser preservado, que contribui para o bem-estar coletivo e desempenha um papel crucial 

no funcionamento dinâmico das cidades. Em essência, essa perspectiva recai sobre a convicção de 

que há um passado que se torna motivo substancial para a existência abrangente do patrimônio 

cultural, o qual está intrinsecamente ligado a uma história que transcende as tentativas de 

apagamento promovidas pelas alternâncias de gestão ao longo do tempo. Ao mesmo tempo, essa 

herança histórica representa um ponto de partida essencial para um novo início, delineando 

oportunidades de renovação e progresso (BREFE, 2007, p. 35).  

Além de todos os elementos já supracitados, existe um elemento fundamental que 

evidencia a necessidade de preservação e sua contribuição para a construção da memória: nos 

estágios iniciais dos novos Estados Nacionais, surgiu uma tarefa primordial, a criação da 

identidade dos cidadãos. O caso ocorrido na Itália vale a ser destacado, dada a sua unificação 

tardia, como um exemplo ressalta de maneira notável a importância da construção de uma cultura 

nacional que não poderia negligenciar suas raízes materiais, ou seja, seu patrimônio nacional. 

Assim, desdobrou-se o embrião do conceito de patrimônio que prevalece atualmente, esse conceito 

já não se limitava aos domínios privados ou religiosos das tradições antigas e medievais, mas sim 

abarcava a totalidade de uma nação, manifestando-se como língua, origem e território comuns 

(FUNARI; PELEGRINI, 2006).  

Os resultados da pesquisa destacaram, sobretudo, a intrincada teia de atores envolvidos 

no processo de restauração, cada um trazendo consigo uma diversidade de interesses, valores e 

objetivos. No decorrer desse período de investigação, ficou evidente que cada interveniente 

contribui com seus próprios conhecimentos e ferramentas, fomentando, assim, uma espécie de 

ecologia de saberes. Essa dinâmica, por sua vez, complexifica consideravelmente o processo de 

tombamento, uma vez que sua efetivação depende, em grande medida, da natureza e da disposição 



 

20 

dessas individualidades que, em última instância, decidem preservar ou desvanecer certos 

fragmentos da história. 

Para atenuar essa questão, é imperativo que, antes mesmo de se iniciar o processo de 

tombamento, os gestores realizem uma investigação detalhada sobre o público envolvido com o 

patrimônio em questão. Isso inclui a análise minuciosa dos proprietários, do entorno, dos visitantes 

e até mesmo daqueles que poderiam ser afetados negativamente pelo processo de tombamento. A 

partir desses insights, torna-se possível discernir a viabilidade da gestão desse patrimônio. Sendo 

que, a abordagem ideal envolve contemplar estratégias e projetos customizados para cada 

localidade específica. Dessa forma, a gestão do patrimônio pode ser mais eficaz e adaptada às 

características e necessidades particulares de cada contexto, maximizando as chances de sucesso 

tanto em termos de preservação quanto de envolvimento da comunidade. Nesse sentido, a jornada 

rumo à compreensão do cidadão como agente fiscalizador da restauração, capaz de instaurar uma 

postura cobrar ações, requer um debate profundo  acerca  do conceito do "Direito à Cidade". Esse 

direito que nasce da natureza humana e coletiva, transcende tanto as gerações atuais abarcando 

também as gerações vindouras. A partir da premissa de que cada cidadão possui o direito de 

vivenciar os espaços públicos como uma extensão da própria cidadania, emerge um compromisso 

ético e político de salvaguardar um patrimônio comum vital para uma existência plena e digna. 

Esse compromisso se contrapõe à comercialização dos territórios, da natureza e das pessoas, 

representando um comprometimento inalienável em prol do bem-estar coletivo.  

Dentro desse contexto, emergem diversas iniciativas notáveis, como a já tradicional 

Semana de Valorização do Patrimônio, que atinge sua 18ª edição. Essa semana engloba painéis de 

debates, totalizando cinco encontros virtuais transmitidos pelos canais do YouTube da Secretaria 

Municipal de Cultura e do Departamento do Patrimônio Histórico (DPH). Além disso, a 

programação abarca atividades educacionais e intervenções artísticas destinadas a crianças, jovens 

e idosos. 

Logo em seguida, no mesmo mês de agosto, ocorre a Jornada do Patrimônio. Esse 

evento, organizado de maneira anual desde 2015, é promovido pelo Departamento de Patrimônio 

Histórico da Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo (DPH/SMC/PMSP). Seu propósito é 

não apenas compartilhar, mas também fortalecer as diversas iniciativas de valorização do 

patrimônio cultural da cidade. Através de atividades concentradas em diferentes territórios, a 

Jornada do Patrimônio realça as peculiaridades históricas e os aspectos contemporâneos das cinco 

regiões da metrópole paulistana. 
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6.  CONCLUSÃO 

 

A proposta deste artigo é enfatizar alguns aspectos relacionados à desproteção de bens 

materiais tombados. A memória coletiva, enquanto mecanismo de retenção e armazenamento, 

inevitavelmente conduz a uma seleção do que merece ser revisitado e do que pode ser 

descartado. Em outras palavras, como sociedade, somos responsáveis por escolher quais 

conhecimentos e eventos devem ser preservados, com o propósito de transmitir uma narrativa 

rica em ensinamentos valiosos para as gerações futuras. Desse modo, a cultura e a memória são 

importantes instrumentos políticos que se tornam interesse por controle da narrativa de acordo 

com a proteção ou desamparo. Vale, também, ressaltar que a preservação deve ocorrer não só 

pelo valor histórico, mas por ser uma fonte de investigação preciosa para a história 

(NASCIMENTO, 2016).  

Cada edifício classificado como patrimônio cultural desempenha um papel crucial na 

composição de uma narrativa histórica fundamental para a preservação da memória coletiva. 

Esses monumentos atuam como salvaguardas contra a homogeneização do pensamento e a 

diluição cultural das sociedades. Esse processo é intrinsecamente ligado à construção da 

identidade nacional, em que o patrimônio histórico, somado a outros elementos, ilustra as 

metamorfoses e progressos experimentados ao longo das eras por um determinado povo. Cabe 

ressaltar que, em alguns cenários, as autoridades locais, por vezes motivadas por objetivos 

políticos em detrimento do bem comum, podem priorizar uma abordagem de gestão voltada 

para o aumento do turismo, visando impulsionar unicamente a economia do comércio local e a 

arrecadação de impostos. 

Retomando o panorama histórico, a criação do Ministério da Cultura apenas em 1985, 

mesmo havendo políticas culturais desde os anos 1930. Isso demonstra um atraso na 

institucionalização dessa área na política pública pelo Estado. Avançando no tempo, a política 

cultural de hoje põe desafios completamente diferentes para os agentes especializados do que 

previa os primeiros instrumentos de preservação criados. A burocracia não pode mais 

constituir-se em uma ilha de especialistas isolados das pressões e disputas que ocorrem na 

sociedade, sob pena de verem suas ações caírem no vazio, isto é, serem motivo de 

deslegitimidade de seu agir. Portanto, é preciso estar aberto e dialogar com a sociedade, 

realizando a ponte, no caso, entre os atores de diversas práticas culturais que vêem o Estado 

como o lugar de recursos e legitimidade.  
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Por fim, a iniciativa do presente artigo era demonstrar, através da experiência de 

especialistas que trabalham no campo das políticas-culturais-materiais buscando os fatores que 

permitem a desproteção nos prédios que já estão tombados. É significativo tratar deste tema 

logo após o Brasil ter passado por quatro anos de uma desconstrução das legislações e 

instituições que forneciam suporte para a cultura. Além do marco e destruição que a invasão 

dos prédios dos três poderes resultaram em peças históricas destruídas e os prédios que 

compunham o patrimônio nacional depredados. Retroagindo na discussão, é importante elencar 

o conceito sobre preservação que, segundo o dicionário, significa resguardar de algum mal, 

manter livre de corrupção, perigo ou dano, conservar, livrar, defender e resguardar. Essa 

definição se faz presente nos instrumentos de preservação, mas o cenário verificado 

principalmente durante a pandemia é de inação ou destruição ocorrida em prédios tombados 

que estão sob responsabilidade do Estado (LEMOS, 2017). Diferentes estudiosos do tema já 

afirmaram que o ato de degradação de um componente do Patrimônio Cultural é perigoso por 

diversos motivos, entre eles, por abrir um precedente na legislação que oferece margem para 

governos com ideologias destrutivas colocarem em xeque a proteção de outros patrimônios 

(LEMOS, 2017). 

Concluo mediante as palavras de Maria Luisa Cerrilos, membro do Conselho do 

Patrimônio Histórico de Madrid: "sem que a sociedade use seu patrimônio, sem que a sociedade 

sinta necessidade de seu patrimônio, sem que a sociedade recupere e integre o patrimônio à 

sua forma de vida, sem que o patrimônio se transforme em algo cotidiano e próximo, sem que 

a sociedade reivindique o patrimônio como um direito, não haverá futuro para patrimônio”.  
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